
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.434.726 - MG (2014/0033688-1)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : ISNARD ALVES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
REGIME INICIAL DIVERSO DO FECHADO. POSSIBILIDADE. 
ART. 2º, § 1º, DA LEI N. 8.072/1990. INCONSTITUCIONALIDADE. 
PRECEDENTES.
1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC n. 111.840/ES, declarou 
incidentalmente a inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º da Lei n. 
8.072/1990, com a redação dada pela Lei n. 11.464/2007, afastando a 
obrigatoriedade do regime inicial fechado aos condenados por crimes 
hediondos e equiparados, devendo-se observar o disposto no art. 33, c/c 
o art. 59, ambos do Código Penal. 
2. O Tribunal de origem fixou o regime fechado para o início do 
cumprimento da pena tão somente pelo fato de se tratar de crime 
hediondo, em evidente confronto com a jurisprudência desta Corte.
3. Hipótese em que a pretensão ministerial esbarra no entendimento 
pacificado deste Tribunal Superior.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da 
Fonseca, Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador convocado do TJ/PE) e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 04 de agosto de 2015 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão da lavra do em. Ministro Moura Ribeiro, então relator, exarado às fls. 
325/328, que, ao dar provimento a recurso especial manejado pelo ora agravado, reconheceu a 
possibilidade de fixar, em crime de tráfico privilegiado, regime menos gravoso do que o fechado, 
determinando que o juízo de execução estabeleça o regime adequado à hipótese.  

Sustenta o Parquet que "há previsão legal expressa determinando a 
obrigatoriedade de fixação do regime prisional inicial fechado aos condenados pelo crime de 
tráfico de entorpecentes". 

Requer, por fim, a reconsideração da decisão impugnada ou a sua 
submissão ao colegiado, com o provimento do apelo nobre. 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

O presente recurso não merece prosperar.

Isso porque o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
HC n. 111.840/ES, declarou incidentalmente a inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º da Lei n. 
8.072, de 25/7/1990, com a redação da Lei n. 11.464, de 28/3/2007, e afastou a obrigatoriedade 
do regime inicial fechado aos condenados por crimes hediondos e equiparados, observando-se o 
disposto nos artigos 33 e 59 do Código Penal. 

No caso, verifica-se que o Tribunal de origem fixou o regime fechado 
para o início do cumprimento da pena tão somente pelo fato de se tratar de crime hediondo, em 
evidente confronto com a jurisprudência desta Corte.

A decisão ora agravada veio, portanto, reparar a incorreção evidenciada, 
aplicando ao caso entendimento que vem sendo reiterado pelo STJ.

Nesse sentido: 

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PREQUESTIONAMENTO 
IMPLÍCITO. RECONHECIMENTO. REGIME INICIAL DIVERSO DO FECHADO. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça admite o chamado prequestionamento 
implícito, caracterizado quando a instância de origem exara cognição a respeito 
dos pontos invocados no recurso especial, ainda que não tenha feito menção 
direta aos dispositivos legais. Precedente. 
2. É possível a fixação de regime inicial diverso do fechado aos condenados pelo 
crime de tráfico de drogas, com base na análise dos critérios estabelecidos no 
art. 33 do Código Penal. 
3. In casu, considerando o quantum de pena fixado para o crime de tráfico 
atribuído ao réu - 5 anos e 6 meses de reclusão - e as circunstâncias judiciais 
amplamente favoráveis, o regime semiaberto é o adequado para o início do 
cumprimento da pena atribuída ao ora agravado. Acórdão reformado nesse 
ponto. 
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 488.792/RJ, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 
10/03/2015). Grifos acrescidos 

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, tal arrazoado 
não tem o condão de infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada, mormente quando 
constatado que a tese ali delineada encontra arrimo na jurisprudência pretoriana. 
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Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0033688-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.434.726 / 
MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0079120145887  10079120145887001  10079120145887002  10079120145887003  
79120145887

EM MESA JULGADO: 04/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ISNARD ALVES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ISNARD ALVES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Newton Trisotto (Desembargador 

Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e 
Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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